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Indenizacéo por danos materiais e
morais - Interrupgéo no fornecimento de
energia elétrica por curto periodo - Cerimonia
de casamento iluminada por farois de
veiculos - Cemig - Responsabilidade
objetiva - Indenizagéo - Fixagao do valor -
Razoabilidade e proporcionalidade - Redugéo

Ementa: Apelacdo civel. Interrupcdo no fornecimento
de energia elétrica. Concessiondria de servico publico.
Responsabilidade objetiva. Ceriménia de casamento.
Falha na prestacéo de servico essencial. Responsabilidade
civil  caracterizada.  Danos  morais  patenteados.
Quantificacdo exacerbada. Minoracdo. Recurso parcial-
mente provido.

- A concessiondria de fornecimento de energia elétrica
sujeita-se ao regime da responsabilidade objetiva, nos
termos do art. 37, § 6°, da Constituicdo Federal.



- E patente o dano moral suportado por aquele que vé a
sua ceriménia de casamento interrompida por falha no
fornecimento de energia, considerados a singularidade
da ocasid@o e seu simbolismo social.

- A fixag@o da indenizacdo deve guardar correlagéo com
a extens@o do dano causado.

- Demonstrado que a interrupcdo no fornecimento de
energia elétrica, embora tenha empanado o brilho
da ceriménia, perdurou por pouco mais de uma hora,
impde-se a reducdo do quantum indenizatério, para que
reste amoldado & dimenséo do revés imaterial padecido.

Recurso parcialmente provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.11.036426-3/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Cemig Distribuicdo
S.A. - Apelados: Juliano Gongalves de Aradjo, Valdinéia
Silva Almeida - Relator: DES. CORREA JUNIOR

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 6 de maio de 2014. - Corréa Junior
- Relator.

Notas taquigréficas

DES. CORREA JUNIOR - Cuida-se de apelacdo
civel interposta contra a sentenca proferida pelo MM.
Juizo da Segunda Vara da Fazenda Publica e Autarquias
da Comarca de Uberlandia, no bojo de acdo de indeni-
zagdo por danos morais e materiais movida por Juliano
Goncalves de Aratjo e Valdinéia Silva Almeida, em face
de Cemig Distribuicéo S.A.

A sentenca de f.130/133 reconheceu a existéncia
de responsabilidade da apelante pela prestacéo defei-
tuosa do servico de fornecimento de energia - interrupgéo
durante a festa de casamento dos demandantes -, que
deu azo & ocorréncia de dano moral indenizdvel, mas
negou a reparacdo de danos materiais.

Em consequéncia, julgou parcialmente proce-
dente o pedido inicial, condenando a ré ao pagamento,
em favor dos autores, de indenizacdo por danos morais
no valor de R$16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo
R$8.000,00 (oito mil reais) para cada demandante, com
correcdo monetdria, pelos indices da Corregedoria-Geral
de Justica, desde a prolacéo da sentenca, e a incidéncia
de juros de 1% (um por cento) ao més, a partir do trén-
sito em julgado.

As partes foram condenadas igualitariamente ao
pagamento das custas processuais e de honordrios de
advogado, com o reconhecimento da isencéo de custas

em relacdo aos réus e a suspensdo da exigibilidade dos
dnus processuais no que foca aos autores.

Em razdes de apelacdo, a ré pleiteia a reforma da
decisdo, arguindo a auséncia de ato ilicito, por inexistir a
comprovacéo dos elementos necessdrios & configuragéo
da responsabilidade civil, tais como: a) culpa do agente;
b) existéncia de fato danoso; e c) nexo de causalidade
entre a conduta e o dano.

Alternativamente, pugna pela reducéo do quantum
indenizatério, tendo em conta as circunsténcias em que o
fato ocorreu, o grau de culpa do ofensor e a intensidade
do sofrimento experimentado (f. 144/180).

Foram ofertadas contrarrazées as f. 160/163.

Desnecessdria a intervencdo ministerial.

E o relatério.

Conheco do recurso, por presentes os pressu-
postos legais.

Extrai-se dos autos que, durante a ceriménia de
casamento dos apelados, o local do evento foi afetado
pela interrupcdo no fornecimento de energia elétrica,
que durou aproximadamente uma hora e quinze minutos
(f. 03 e 60).

Tal fato ocasionou a interrupgéo da ceriménia, que
apenas foi retomada com o auxilio da iluminacédo propor-
cionada por faréis de veiculos, como demonstram as foto-
grafias de f. 32/41.

O feito foi instruido com a documentacdo referente
as despesas havidas com a realizacdo da ceriménia e a
recepc@o do casamento, bem como com o depoimento
de testemunhas que participaram do evento (. 20/27 e
105/106).

Pois bem.

A inferrupcdo no fornecimento de energia no local
do matriménio é atestada pelo documento de f. 60,
carreado aos autos pela prépria apelante.

O referido documento demonstra que ndo hd a
determinacdo da causa da queda de energio naquela
data e horério, em relacdo ao usudrio da instalacdo.

Resta claro, portanto, que, efetivamente, houve
defeito injustificado na prestagéo do servico, pelo que
resta demonstrada a negligéncia por parte da concessio-
ndria na gestdo de servico publico essencial.

Entretanto, tal fato, por si s6, néo gera a presuncgéo
da ocorréncia do dano moral, pelo que devem ser consi-
deradas as circunstéincias em que o acontecimento
se inseriu.

Nesse diapasdo, verifico que as consequéncias do
fato danoso foram efetivamente agravadas pelo contexto
fatico demonstrado nos autos.

E notério o simbolismo e a significacdo de que se
reveste uma ceriménia de casamento em seu espectro
social e intimo, cuidando-se de momento singular na vida
dos nubentes, familiares e amigos.

Assim sendo, interrompido o fornecimento de
energio durante a ceriménia nupcial dos autores, resta
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claro que o agir da concessiondria efefivamente deu
causa a significativo constrangimento aos demandantes.

Portanto, com a devida vénia, restam configurados
o dano moral e o nexo de causalidade entre o agir inse-
guro da concessiondria e o revés padecido, a ensejar a
responsabilizacdo da apelante, nos termos do art. 37,
§ 6°, da Constituicao Federal:

§ 6° As pessoas juridicas de direito piblico e as de direito
privado prestadoras de servigos puUblicos responderdo pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o respon-
savel nos casos de dolo ou culpa.

Em abono & tese ora desposada, é a jurisprudéncia
desta Cémara:

Ementa: Indenizacdo por danos morais e materiais. Cemig.
Interrupcéo no fornecimento de energia elétrica no local
de realizagéo de recepgdo de casamento. Danos morais.
Quantum indenizatério. ParGmetros. Sancdo ao infrator.
Fixag@o da indenizacdo dentro do parémetro do fim compen-
satério, observadas as circunstancias do caso. Reducdo do
valor. Recurso de apelacdo provido. Prejudicado o recurso
adesivo. - A interrupcdo no fornecimento de energia elétrica,
no local onde se realiza recepcdo de casamento oferecida
pelos noivos, é passivel de indenizacdo por danos morais, jé
que causa constrangimento pessoal e social aos noivos, ante
a frustracdo experimentada na data em que se materializava
um sonho. - O quantum indenizatério devido a titulo de danos
morais deve se prestar & compensacdo do prejuizo imaterial
experimentado pela vitima e a sancionar a conduta ilicita
perpetrada, levando-se em conta as circunsténcias obje-
tivas e subjetivas do caso, sendo cabivel a reducdo do valor
arbitrado quando néo atendidos os parGmetros acima refe-
ridos. Recurso de apelagéo provido, prejudicado o recurso
adesivo (Apelacdo Civel n® 1.0313.11.008223-4/001 -
Relatora: Des.® Sandra Fonseca - 6° Camara Civel - Data do
julgamento: 09.04.2013 - Data da publicacdo da stmula:
10.05.2013).

No mesmo sentido, é a jurisprudéncia deste Tribunal:

Ementa: Indenizacdo por danos morais e materiais. Cemig.
Interrupgdo no fornecimento de energia elétrica em saldo
de festa onde ocorria recepcéo de casamento. Falha no
servico da concessiondria. Fixacdo. Moderacéo e equidade
do julgador. Recurso a que se nega provimento in specie. - A
interrupg@o no fornecimento de energia elétrica na ocasido
de recepcdo de casamento, além de causar prejuizo mate-
rial, ofende a dignidade humana dos noivos e, ipso facto,
torna-se o fato passivel de indenizacdo por danos morais.
- A indenizagdo por dano moral deve ser proporcional ao
dano, visando compensar o lesado pelo constrangimento
sofrido, e, por isso mesmo, a reparagéo deve ser adequada-
mente dosada, sob pena de restar desvirtuada sua finalidade
pedagégica (Apelacdo Civel n° 1.0474.10.003722-2/001 -
Relator: Des. Belizdrio de Lacerda - 7¢ Camara Civel - Data
do julgamento: 19.11.2013 - Data da publicacdo da stmula:
22.11.2013).

Ementa: Apelacéo civel. Indenizatéria. Interrupgéo no forneci-
mento de energia elétrica durante celebracdo de casamento.
Evento parcialmente frustrado. Responsabilidade objetiva da
concessiondria de servico publico federal. Dever de indenizar.
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Ocorréncia. Recurso provido em parte. - Enquanto concessio-
néria do servico publico federal de fornecimento de energia
elétrica, a Cemig responde objetivamente (art. 37, § 6°, da
CF) pelos danos materiais e morais efetivamente causados aos
nubentes por conta da imotivada interrupcdo desse servigo
durante a festa de recepcéo de casamento, devendo o arbi-
tramento da indenizag@o tomar por base, necessariamente,
o tempo em que os noivos deixaram de usufruir daqueles
servicos que comprovadamente contrataram e quitaram para
a realizagdo do evento que lhes era indiscutivelmente espe-
cial ou importante (Apelacdo Civel n°® 1.0702.09.605676-
8/001 - Relator: Des. Peixoto Henriques - 7¢ Cémara Civel
- Data do julgamento: 02.10.2012 - Data da publicacdo da
somula: 05.10.2012).

Induvidosa a necessidade de responsabilizacdo da
concessiondria, cumpre apreciar a pretensdo de reducéo
do quantum fixado para a reparacéo dos danos morais.

E, nesse passo, tendo em vista os contornos reve-
lados para a situacéo delineada nos autos, sobretudo no
que concerne & duracdo da interrupcdo no fornecimento
de energia -1h13min (f. 60) -, ndo vislumbro gravidade
suficiente do dano a justificar o valor em que foi fixada a
indenizacéo - R$16.000,00 (dezesseis mil reais).

O conjunto probatério trazido aos autos revela
que, apesar do infortinio, a ceriménia foi retomada e
concluida, com a regularizacdo do fornecimento em
periodo razoavelmente curto.

Desse modo, sendo certo que o incidente ndo teve
o cond@o de impedir a realizagdo da ceriménia, que foi
retomada com a colaboracéo dos presentes, restou, em
parte, minorado o constrangimento dos nubentes.

Dessarte, a fixagdo da indenizagGo por danos
morais deve atender ao critério de razoabilidade, de
modo a respeitar a proporcionalidade em relacdo &
extens@o do dano (art. 944, do CC), e ndo ensejar enri-
quecimento ilicito.

Nesse sentido, é a jurisprudéncia desta Corte:

Responsabilidade civil. Dano moral. Queda de luz. Ceriménia
religiosa de casamento. Caracterizagdo. Arbitramento.
Proporcionalidade e razoabilidade. Honordrios de sucum-
béncia. Baixo valor da condenagdo. Arbitramento no mdéximo
patamar. Art. 20, § 3°, do CPC. - Ao fixar a indenizagdo
por danos morais, ndo se pode provocar o enriquecimento
sem causa da parte que busca a indenizacdo, nem deixar
de se incutir, no valor condenatério, um cardter pedagégico
e propedéutico, visando desestimular o agente do ato ilicito
de reiterar em tal prética. E razodvel o valor de R$6.000,00
(seis mil reais) para ressarcir o sofrimento de noivos que se
declaram pobres no sentido legal e fiveram a ceriménia
prejudicada pela falta de energia elétrica. Apesar da simpli-
cidade da acdo, a mesma possui baixo valor econémico e
i@ tramita por mais de dois anos, o que justificaria a fixagdo
da verba honordria em seu méximo patamar. Por vezes, o
vultoso valor econdmico da demanda imporéd que se fixe o
percentual minimo, mesmo diante dos mais altos, eficientes e
complexos standards de zelo profissional, local para a pres-
tagdo do servico, importdncia e natureza da demanda e
trabalho realizado pelo advogado. Por outras vezes, mesmo
diante de pifios standards, devido ao baixo valor econé-
mico da causa, devem ser fixados os honordrios no percen-
tual méximo de vinte por cento. Recurso parcialmente provido



(Apelacao Civel n® 1.0699.09.093362-2/001 - Relator: Des.
Cabral da Silva - 10¢ Cémara Civel - j. em: 1°.02.2011 - p.
em 18.02.2011).

Por essas razdes, ponderando as circunsténcias
evidenciadas nos autos, tendo em vista a duracéo da infer-
rupcdo e as consequéncias da falha de servico, considero
excessivo o valor fixado na sentenca, pelo que reduzo o
montante total da indenizacdo para R$10.000,00 (dez
mil reais), sendo R$5.000,00 (cinco mil reais) para cada
autor, por considerar que tal quantia é suficientemente
justa para reparar o dano causado.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao recurso,
tGo somente para reduzir o valor total da indenizagdo por
danos morais para o montante de R$10.000,00 (dez mil
reqis).

Custas recursais & razdo de 20% (vinte por cento),
pelos autores, com a suspensdo da exigibilidade do
art. 12 da Lei n°® 1.060/50, e 80% (oitenta por cento),
pela ré.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES ~ EDILSON  FERNANDES e
ANTONIO SERVULO.

Sémula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.
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